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DECISAO: VOTO DE QUALIDADE. JULGADO NA SESSAO DO 
DIA: 29/08/2016. DATA DO ACÓRDÃO: 29/08/2016. VOTOS 
CONTRÁRIOS: Conselheiros Maria de Lourdes Magalhães Pereira 
e Nilson Monteiro de Azevedo, pelo provimento do recurso.
ACÓRDÃO N. 5187 - 1ª CPJ. RECURSO N. 12129 - VOLUNTÁRIO 
(PROCESSO/AINF N. 582013510000522-6). CONSELHEIRA 
RELATORA: MARIA DE LOURDES MAGALHÃES PEREIRA. 
CONSELHEIRA DESIGNADA: ANGELA MARIA BARBOSA MARQUES 
DE AZEVEDO. EMENTA: ICMS. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA. 
ATIVO NÃO REGULAR. NÃO RECOLHIMENTO 1. A pessoa física 
ou jurídica em débito com o fi sco não poderá contratar com 
o Poder Público, nem dele receber benefícios ou incentivos 
fi scais (Constituição Estadual, art. 28, § 4º) 2. Interrompe o 
diferimento a ocorrência de qualquer fato que altere o curso 
da operação subordinada a este regime, antes de encerrada a 
fase do diferimento (RICMS, art. 666, § 3º). 3. A apreensão de 
mercadorias constitui um meio de prova material de infração à 
legislação tributária, e sua retenção ocorre em tempo sufi ciente 
para materialização da infração, identifi cação do contribuinte 
e sua responsabilidade tributária (Lei n. 6.182/1998, art. 60). 
4. O contribuinte em situação de ativo não regular, na forma 
da IN n. 013/2005, deverá efetuar o recolhimento do imposto 
na entrada do território paraense. 5. Deixar de recolher ICMS 
relativo à operação com mercadoria oriunda de outra unidade da 
Federação, destinada ao uso/consumo ou à integração ao ativo 
permanente do estabelecimento, na situação de ativo não regular, 
constitui infração à legislação tributária e sujeita o contribuinte à 
penalidade legalmente prevista, independentemente do imposto 
devido. 6. Recurso conhecido e improvido. DECISAO: VOTO DE 
QUALIDADE. JULGADO NA SESSAO DO DIA: 22/08/2016. DATA 
DO ACÓRDÃO: 24/08/2016. VOTOS CONTRÁRIOS: Conselheiros 
Maria de Lourdes Magalhães Pereira e Nilson Monteiro de 
Azevedo, pelo provimento do recurso.
ACÓRDÃO N. 5186 - 1ª CPJ. RECURSO N. 12127 - DE OFÍCIO 
(PROCESSO/AINF N. 582013510000522-6). CONSELHEIRA 
RELATORA: MARIA DE LOURDES MAGALHÃES PEREIRA. EMENTA: 
ICMS. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS. MARGEM DE AGREGAÇÃO. 
NÃO APLICAÇÃO. 1. Deve ser excluído do crédito tributário valor 
referente à margem de agregação indevidamente cobrado no 
cálculo do ICMS diferencial de alíquotas. 2. Recurso conhecido e 
improvido. DECISAO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSAO DO DIA: 
22/08/2016. DATA DO ACÓRDÃO: 24/08/2016.
ACÓRDÃO N. 5185 - 1ª CPJ. RECURSO N. 11973 - DE OFÍCIO 
(PROCESSO/AINF N. 012013510001956-2). CONSELHEIRA 
RELATORA: ANGELA MARIA BARBOSA MARQUES DE AZEVEDO. 
EMENTA: ICMS. ANTECIPAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. 1. A 
propalação superveniente de nulidade da decisão de primeira 
instância, no julgamento concomitante do recurso voluntário, 
prejudica o exame do recurso de ofício. 2. Recurso não 
conhecido. DECISAO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSAO DO DIA: 
24/08/2016. DATA DO ACÓRDÃO: 24/08/2016.
ACÓRDÃO N. 5184 - 1ª CPJ. RECURSO N. 11975 - VOLUNTÁRIO 
(PROCESSO/AINF N. 012013510001956-2). CONSELHEIRA 
RELATORA: ANGELA MARIA BARBOSA MARQUES DE AZEVEDO. 
EMENTA: ICMS. ANTECIPAÇÃO. RETIFICAÇÃO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. DILIGÊNCIA. NÃO APURAÇÃO DO QUANTUM 
DEVIDO. NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. 1. 
Compete à autoridade lançadora demonstrar, apurar e provar o 
quantum efetivamente devido pelo sujeito passivo. 2. Deve ser 
declarada a nulidade da decisão de primeira instância quando 
comprovado nos autos o equívoco incorrido no julgamento 
monocrático na apuração do quantum efetivamente devido pelo 
sujeito passivo, não demonstrado pela fi scalização na retifi cação 
do crédito tributário em diligência. 3. Recurso conhecido para, 
em preliminar, declarar a nulidade da decisão de primeira 
instância. DECISAO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSAO DO DIA: 
24/08/2016. DATA DO ACÓRDÃO: 24/08/2016.
ACÓRDÃO N. 5183 - 1ª CPJ. RECURSO N. 11665 - DE OFÍCIO 
(PROCESSO/AINF N. 172012510000126-1). CONSELHEIRO 
RELATOR: NILSON MONTEIRO DE AZEVEDO. EMENTA: ICMS. 
DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS. RECOLHIMENTO. 1. Deve 
ser mantida a decisão singular que após diligência declara 
improcedente o AINF, quando restar comprovado recolhimento do 
diferencial de alíquotas objeto da autuação, antes da instauração 
da ação fi scal. 2. Recurso conhecido e improvido. DECISAO: 
UNÂNIME. JULGADO NA SESSAO DO DIA: 24/08/2016. DATA DO 
ACÓRDÃO: 24/08/2016.

Protocolo 1005851

PORTARIAS DE ISENÇÃO DE ICMS - CAT
Portaria n.º201601000939 de 09/09/2016 - Proc n.º 
002016730018370/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do ICMS para Taxista.
Base Legal: Convênio ICMS n.º 38, de 06 de julho de 2001 e do 
artigo 71 do Anexo II do RICMS-PA (aprovado pelo Decreto n.º 
4676/01)
Interessado: Jose Carlos de Souza Dias - CPF: 939.016.402-82
Marca: VW/VOYAGE 1.0 COMFORTLINE  Tipo: Pas/Automóvel
Portaria n.º201601000941 de 09/09/2016 - Proc n.º 
002016730017046/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do ICMS para Taxista.
Base Legal: Convênio ICMS n.º 38, de 06 de julho de 2001 e do 
artigo 71 do Anexo II do RICMS-PA (aprovado pelo Decreto n.º 
4676/01)
Interessado: Alexandre da Silva e Silva - CPF: 773.738.042-68
Marca: VOLKSWAGEN VOYAGE TRENDLINE 1.6  Tipo: Pas/
Automóvel
Portaria n.º201601000943 de 09/09/2016 - Proc n.º 
002016730018376/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do ICMS para Taxista.
Base Legal: Convênio ICMS n.º 38, de 06 de julho de 2001 e do 
artigo 71 do Anexo II do RICMS-PA (aprovado pelo Decreto n.º 
4676/01)
Interessado: Sandra de Oliveira Farias - CPF: 375.293.822-68
Marca: TOYOTA/ETIOS SD PLATINUM 1.5  FLEX  AT  Tipo: Pas/
Automóvel
Portaria n.º201601000945 de 09/09/2016 - Proc n.º 
002016730017812/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do ICMS para Taxista.
Base Legal: Convênio ICMS n.º 38, de 06 de julho de 2001 e do 
artigo 71 do Anexo II do RICMS-PA (aprovado pelo Decreto n.º 
4676/01)
Interessado: Pedro Tadeu Ramos Santos - CPF: 060.879.142-34
Marca: TOYOTA/COROLLA GLI FLEX 1.8 AT  Tipo: Pas/Automóvel

Protocolo 1006024
PORTARIAS DE ISENÇÃO DE IPVA - CAT
Portaria n.º201604006140, de 09/09/2016 - Proc n.º 
2016730018371/SEFA
Motivo:  Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2016
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01 
Interessado: Silvano Cardoso Pinheiro - CPF: 158.815.042-91
Marca/Tipo/Chassi
FIAT/SIENA FIRE FLEX/Pas/Automovel/9BD17206G83362629
Portaria n.º201604006142, de 09/09/2016 - Proc n.º 
42016730008286/SEFA
Motivo:  Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2016
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01 
Interessado: George Varao Moreira - CPF: 836.516.162-15
Marca/Tipo/Chassi
FORD/FIESTA FLEX/Pas/Automovel/9BFZF55A8C8250506
Portaria n.º201604006144, de 09/09/2016 - Proc n.º 
42016730008594/SEFA
Motivo:  Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2016
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01 
Interessado: Luis Goncalvesdias - CPF: 723.898.692-20
Marca/Tipo/Chassi
VW/NOVO VOYAGE 1.6 CITY/Pas/
Automovel/9BWDB45U1ET148152
Portaria n.º201604006146, de 09/09/2016 - Proc n.º 
42016730008729/SEFA
Motivo:  Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2016
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01 
Interessado: Carlos Alberto Soares Ferreira - CPF: 324.170.472-
68
Marca/Tipo/Chassi
FIAT/SIENA ATTRACTIV 1.4/Pas/
Automovel/9BD19713MG3269264
Portaria n.º201604006148, de 09/09/2016 - Proc n.º 
42016730008730/SEFA
Motivo:  Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 

2016
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01 
Interessado: Edilene Bezerra Feitosa Torres - CPF: 402.574.282-91
Marca/Tipo/Chassi
FORD/FIESTA SEDAN1.6FLEX/Pas/
Automovel/9BFZF54PXD8383565
Portaria n.º201604006150, de 09/09/2016 - Proc n.º 
82016730002704/SEFA
Motivo:  Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2016
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01 
Interessado: Geraldo Gomes da Silva - CPF: 389.636.207-00
Marca/Tipo/Chassi
VW/GOL 1.0/Pas/Automovel/9BWAA05U0CP122999
Portaria n.º201604006153, de 09/09/2016 - Proc n.º 
2016730018359/SEFA
Motivo:  Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2016
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01 
Interessado: Jones Costa Sarraf - CPF: 254.200.032-87
Marca/Tipo/Chassi
TOYOTA/ETIOS SD XS/Pas/Automovel/9BRB29BT3G2095109
Portaria n.º201604006155, de 09/09/2016 - Proc n.º 
2016730018338/SEFA
Motivo:  Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2016
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01 
Interessado: Raimundo Nonato Pinto Junior - CPF: 365.930.282-
15
Marca/Tipo/Chassi
CHEVROLET/COBALT 1.4 LTZ/Pas/
Automovel/9BGJC69X0DB131252
Portaria n.º201604006157, de 09/09/2016 - Proc n.º 
2016730018217/SEFA
Motivo:  Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2016
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01 
Interessado: Raimundo Barroso da Silva - CPF: 086.154.202-97
Marca/Tipo/Chassi
FIAT/SIENA EL 1.4 FLEX/Pas/Automovel/9BD37217MG4060768
Portaria n.º201604006159, de 09/09/2016 - Proc n.º 
2016730018054/SEFA
Motivo:  Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2016
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01 
Interessado: Dahas Barbosa Koury - CPF: 223.622.312-91
Marca/Tipo/Chassi
FIAT/IDEA ESSENCE 1.6/Pas/Automovel/9BD13571TG2284120
Portaria n.º201604006161, de 09/09/2016 - Proc n.º 
2016730018421/SEFA
Motivo:  Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2016
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01 
Interessado: Everaldo Silva de Oliveira - CPF: 280.374.132-68
Marca/Tipo/Chassi
CHEV/SPIN 1.8L AT LTZ/Pas/Automovel/9BGJC75Z0FB137544
Portaria n.º201604006163, de 09/09/2016 - Proc n.º 
2016730018486/SEFA
Motivo:  Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2016
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01 
Interessado: Edinaldo Raiol da Costa - CPF: 184.030.932-68
Marca/Tipo/Chassi
FIAT/SIENA ATTRACTIV 1.4/Pas/
Automovel/9BD197132D3035724
Portaria n.º201604006165, de 09/09/2016 - Proc n.º 
2016730018453/SEFA
Motivo:  Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2016
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01 


